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coNTR \TO N" 20250486

PROCESSO A}MINISTRATIVO N' 060I OOI O/25

TERMO DE CONTRÂTO QUE T'AZEM ENTRE SI A
SECRETAR1A DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER E A
EMPRESA MT MART]NS BATISTA LDTA

O(A) Si:ctetatiLr da Juvcntude, EspolLc c Lazer, com scdc rlo(a) Av. Bczclla dc lvícuczcs, 350, CENTRO,
Jaguaribara / CE, inscrito(a) flo CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001 -76, neste ato representado(a) pelo(a)

S(a) JOSE JACI(SON BOTÀO CAVAICANTE, doravante deno0rinada CONTRATANTE, e o(a)

cmpresa MT MARTINS BATISTA LDTA, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 07.453.545/0001-00 sediado(a)

no(a) RUA RAIMUNDO ALCOFORADO, 620, ALTO GUARAMIRANGA, Canindé / CE - CEP:

62.700-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARIA
'IAISLANIA MARTINS BATISTA, potador(a) dr:r CPF n" CPF/MF N' 063.140.923-88, tcndo ern vista
o quc consta no Proccsso Adrlinislrativo u' 060I00I 0/25 c ctn obsclvância às disposições da Lci n' I4.I-13.

de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. resolvem celebrar o presente Temo
de Contrato, decorrente do Ptegão Eletrônico n' 2025032001PERP, mediante as cláusulas e condições a

scgr-rir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l.l. O objeto do preserte rstrumen(o é a AQUISIÇÀo DE MATEzuAI GRÁFICO E SERIGRÁFICO
DL,SI INADOS PARA A N,IANUI-ENÇÀO DA SEC'RETARI.A DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZL,R
DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, co:rfonrre especificações técnicas e rras condições
cstalrelecidas no Tcrnro dc Reler'ência.

1 .2, Objeto dâ contÍataÇâo:

SEQ

76

1,3. São instrumento que vincularn esta contrataçào. independentemente de transcrição
L3.1 . O Temo de Referência:

I .3.2. O Edital da Licitação;
I .3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais ancxos dos documentos supracitâdos.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DÀ VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÂO
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2.I . O prazo dc vigôncia da contrataçâi,r ó ató 3 1 dc dczemblo dc 2025, contados da data dc assinarura do
contrato, na forma do aú. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser pron ogável conforme o art. 107 da
Lei n" 14.133. de 2021,

2.1.1. O prazo de vigência será autorlaticamente pl onogado, independentemente de teflno aditivo. quan<lo
o objeto não for concluido no período finnado acima, ressalvadas as providências cabír,eis no caso de culpa
do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUST]L,{ TERCEIR,{ - DoS l,toDELoS DE ExECUÇÀo E GEST.Ão
3. L Os tcnnos crn rclação ao regtre dc execução contratual, do modclo de gestão. assim conro os pmzos
e condiçõcs dc conclusão, cntrega, obscrvação e reccbimento do objcto constam no Termo de Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontralaçào do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTo
6.1 . O prazo para pagÂmcnto âô cor']tratado e demais condições a cle referentes cncontrarn-se definidos no
Termo de ReÍêrência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUÀÇÃO
7.1 . Os plcçr.rs injcialnrentc contratados são fixos e illcajustár'eis no plazo de uur auo coutildo da dala do
oÍçamento estimado.

7.2. Após o inteffcgno de I (um) ano, c independcntcmente de pcdido do CONTRATADO, os prcços
iniciais porier'ão ser reajustatlos, rnediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
hrdice Nacional de Preços ao Consunridor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos leajustes subsequentes ao primeiro. o irrterregno mínimo de 1 (um) ano seú contado a pamir dos
cfcitos financcilos do últirno reajustc.

7.4. No caso de atraso ou não divrúgação do(s) índicc (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

CONTRATADO a inpo ância calculada pela última valiaçâo conhecida, liquidando a diferença
con-espondente tão Iogo seja(rr) divulgado(s) o(s) indice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.justamento veúa(m) â ser extinto(s) ou de qualquer fornra
nào possa(rn) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser
detclrrrirraJuls ) pel.r lcgisl,rçi.r cntio ittr r igor'.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsdruto, as partes elegerào novo índice oficial, para

ItSt
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CLÁUSULA QUINTA . DO VALOR
5.1 . O valor total da colrtlatação e de RS 12.880,00 (doze [ril, oitocentos e oitenta reais).
5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraÇào, ftete, seguro e outlos necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimâtivo, de fonna que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dcpcndcrão dos quantitatir.os efetiYanlcntc forneciclos.

reajustamcnto do prcço do valor remanescente, por rreio de termo aditivo,

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

@
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7.9. Será permitido a repactuação de preço para lestabelecer o equilibrto econôoioo-financciro
inicial do contÍato em caso de força maior, caso forh:ito ou falo do pdncipe ou em decorrôncia de
fatos imprevisíveis ou previsír,eis de consequências incalculáveis, que inviabiiizcm a execnção
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repa:tição objetiva de rjsco
estabelecida no contratô.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
8.1 , Sào obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigil o curnpdmenlo dc todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contlato e seus anexos;

8.1.2. Receber o obj eto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Reíerência;
8. 113. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 1ro total olr r:m pârte, às suas expensas;

8.1.4. Aoompanhar e fiscalizar a execução do contruto e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à palcela inconüovelsa cla

execução do objeto, para eleito de liquidação e pagarnelrto, quando l'rouver controvérsia sobre a execrLção

do objcto, quanto à dimensào, qual'iclade e qr"rantidade, confotmc o art. 143 da Lei n" 121.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetual o pagamento ao CONTRATADO do valor ooflespondente ao Í'omecimento do objeto. no
prazo, foma e condiçôes estabelccidos no presente Contrato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes plevistas na lei e neste Con ato;

8.1 .8. Cicntillcar o órgão de represenlaqão ludicial a Procutadoria do MunicÍpio para adoqão das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1 .8.1 . Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõcs c reclamações relacionadas à execuçào
do presente Termo de Conftato, rcssalvados os requerimcntos manilestamente impertinentes, mcrâmcnte
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1 .8.2. Concluída a instrução do requerilnento, â colrtar da data clo protocolo, a Adnrinistraçáo terá o pt'azo

de 10 (dcz) dias, admitida a prorogaçâo motivada por igual período.

8.1.9. Respondcr eventuais pedidos de reestabelecimcnto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pclo

col']tratado no prazo máxiuo iJc 30 (llinta) dias.

8. L 10. Notificat os emitentes das garantias quanto âo início de processo aclministrativo para apuraçào de

de scun.rprimcnto dc cláusulas contratuais.

8.2. A Adminisúâção não responderá por quaisquer compronissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceilos, ainda que vinculados à execução do conhato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

ern dccorrência de atô do CONTR-A.TADO, de seus etnpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA No]iA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTILATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir lodas as obrigações constantes deste Contrato e em scus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pefeita execução do

objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1 . Responsabilizzr-sc pelos vicios c danos decorrcntes do objeto, de acordo com os altigos 12. 13 e 17

a 27, do Código de l)efesa do Consunidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo dc 02 (dois) dias que antecede a dâta da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do plazo previsto, com a devida comprovação;

9.I .3. Aterrcler às detcnninações rcgulares emitidas pelo fiscal do contt-ato ou autoridacle superior c prestar

todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados (inciso lI do ar1. 137 da Lci n" 14.133, de 2021);
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9. 1.4. Reparar, corligir, renr0vcr'. rcconstrui- ou subslituir, às suas cxpcnsas, no total ou cfir pafie, no prLü o

{ixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifrcarem vicios, defeitos ou incoffeções resultantes
da execução ou rlos materiais emplegados;

9.1.5. Responsabilizat'-se pelos vícios e rlanos decorrentes da execução tlo objeto, bem con.ro por todo e
qualquer clano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiiidade a fiscalizaçào
ou o acompanhameflto da cxccuÇão côntratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a dcscontar
dos pagam.entos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sof idos;
9.1 .6. Quando nào for possíve1 a verificaçâo da regularidade no Sisterxa de Cadastr-o de Fomecedores . o
CONTRATADO deverá entt'egar ao setor responsávcl pcla fiscalização do colrtrato, junlo com â Nota
Fiscal ou instmrnento de cobrança equivalente para fins de pagamcnto, os soguintes dôcümentôs:
9. L6. I . Prova dc rcgularidadc lelativa à Segur idade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1 .6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distlital do domicílio ou
sede do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.I .6.5. Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Cenidões que comprovern a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabrlizar-se pelo cunprimento de todas as obrigações trabalhistas, previrlenciárias, fiscais,
comcrciais c as dcmais previstas enr legislação específica, cuja inadimpiência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.I .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, ro prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência arrornal
ou acidente que se verifique no local da execução do obj eto contrâtual.

9. 1 .9. Paralisar, por deteminação clo CONTRATANTE, qualquer atividade qiie não esleja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tet ceiros.

9.1.10. Manter duante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

todas as condições exrgidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1 . i 1. Cuürprir, dur anle todo o período de execução do contlato, a reser.,za de cargos prevista em lei pat a

pessoa com deficiência, para reabilitado da Plevidência Social ou pata aprendiz, bem como as tesewas cle

cargos previstas Íra legislação (art. 1l6daLein" 14.133, de 2021);

9.I .12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
tlscal do contrato, com a indicação dos empregacios que preencheram as referidas vagas (parágratb úIlico
do al1. l l 6 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigiLo soble todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1 . t4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas

de segurança do CONTRATANTE;
9.1 .1 5. Aprescntar hcha tócuica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro docunento que

venha a ser solicitado peio CONTRÂTANTE.
9.1.16. Subrnctcr previamcnlc, por cscrito, ao CONTRATANTE, para aná1isc c aprovação, quaisquor

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do Ter-mo do Rclerência c detrais

docutnentos da contratação.

rO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À T-CP»

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a toí1os

os dados pessoais a que tenham acesso em razâo do celtame ou do contrato administrativo que

evcltualn-rente vcnha a ser Íimrado, â pattir da apresentaçáo da proposta no ploceditrento de

contrataçào, independentemcnte de declaração ou de aceitação exprcssa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalldades que justifical'am seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

Centrc Adminisrrutivo Porcíno Maía
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10.3. E vedado o companilhamento com terceiros dos dados obtrdos tbla das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administ'ação deverá ser informada .o prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçâo fimados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. l5 da LGpD. é dever do conh.atado
eliminá'los, com exceção das hipóteses do arr. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de gnarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregarlos sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcolrtratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecerrdo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratarrte poderá realizar diligêncra para afcrir o cunrprimento desstr clánsula, devendo
o Contrâtado atender prontamente evenhtais pedidos de comprovaçào flormulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no pÍazo fixado pelo Contratante, pror.rogável

i ustificadamentc, quaisquer informações accrca dos dados pessoais para cumprimcnto da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
I 0.1 0. Bancos de dados formaclos a parltr de contratos administrativos, notadatnente aqueles qr.re

se proponham a an"nazenaÍ dados pessoais, dcvcm ser rnantidos em ambientc virlual controlado,
conr registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. ar1. 37), com cada acesso.
data. horário c registro da finaliclade. para efcito dc responsabilização. enr caso de cvcntnais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de clados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
dc garantir a reutilização desses dados pcla Adrninistração nas hipóteses previstas na LGPD.
I 0.1 I . O contrato está sujejto a scr alterado nos proccdimentos pertinentcs ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por nreio de opiniôes
tócnicas ou rccornendações, cditadas na foma da LGPD.
I 0. 12. Os contrirtos e convônios dc que tr-ata o § I ' do art. 2ó da LGPD der,crão scr cornunicados

à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVÀS
I 1 .1. Comete inlração administrativa o licitante que pÍaticaÍ quaisquer das hipóteses previstas no
art. I 55 da Lei n' l4.l33, de 2021, quais se1an:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao funcionamento
dos seruiços públicos ou ao interesse colctivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Enscjar o retardarnento da execuÇào ou cia entrega do objeto da coÍrtratação sem nrotivo justificado;

e) Apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o certatrre ou pr estar declaração falsa durante
a licitacào clctrônica ou erccnção do contÍatol
f) Fraudar a contratação ou praticar ato ftaudulento na execução do contrato;
g) Compofiar-se dc modo inidôneo ou cometer t'l'aLldc de qualquer naturcza;
h) Praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.
I I .2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'açôes administrativas acima descritas as seguiltes sançÕes:

Ce tro Ádnitistrotito Porcino Maia
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11.2.1. Àdvcrtência, quando o CONTR-ATADO dcr causa â incxccuçào parciai do conú:ato, scffprc que

não sejustificar a imposição de penalidade mais glave (§2'do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);
1 1 .2.2. Impedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§4'do aft. 156 da Lei n" 14.i33, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedilá o rcsponsável dc licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prezo
mínimo de 3 (três) arros e máxilro de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h". bem conro nos demais
casos quc justifiqucm a imposição da penaiidade mais grave (§5" do art. 1 56 da Lei n" 14.133, de 2021).
1 1 .2.4. Multu:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobrc o valor da parceJa

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

I 1.2.4.1 .1. O atraso superior a 30 (tÍinta) dias autoriza a Administraçào a protlover a rescisão do contrato
por dcscumprimento ou cumprimento irregular dc suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do afi. 137

da Lei n" 14.133, cle2021.
I1.2.4.2. Compensarória de l5% (quinzc por ccnto) sobre o valor totâl do conhaLo, no caso de ilcxecuçào
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Tenno de ContÍâto não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação dc reparação integral do dano causado ao CONTR-A.TANTE (§9' do arl. 156 da Lei n" 14.133,

de 2021).

1 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente cotr a

multa (§7'do al't. 156 daLei n" i4.133, de 2021).
I L4.1 . Antes da aplicaçâo da multa será facultatla a defcsa do interessatlo no prazo de I 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lci n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valol do pagamento

eventua[ne1]tc dcvido peto CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm cla perda desse valor, a diferença

será descontada da garanlia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);
I1.4.3. Prcviamente ao cncaminhamento à cobrança judicial, a uruita poderá ser recolhida

adminish ativamente no prazo máximo de 30 (trinta) cüas, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoi'idade cotrpclel'tte.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7'
do ar1. 156 da Lei n" i4,133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adrninistrativo que âssegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do zr1.

158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contlatar e de declaraçãcr

de inidoneidade para licitar ou contmtar.

I I .7. Na aplicação das sancões serâo consideraclos (§ 1 ' do afi. 1 56 cla Lei n' 14 133, e1e 2021):

I 1.7.1 . A natureza e a gravidade da infraçào cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1.7.3. As circu[stâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que deia provierem para o CONTRATANTE;
1 1.7.5. Implantação on o aperfeiçozilrento de programa de integljdade, confome nomas e orientações dos

órgãos cle controle.
11.8. Os atos previstos como infrações actministlativas naLei n'14.133, de 2021. ouem outras leis de

licitações e conÍatos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, scrào apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito
proccdimental e autotidade cotnpetentc definidos na rcfcrida Lei (art. 159 da Lei n' 11 133, de 2021);

I:Áí-
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1 1.9. A pcrsonalidade juríclica do CONTRATADO poderá ser desconsidctada scmprc quc utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobril ou dissimular a prática dos atos i1ícitos previstos neste Contl-ato ou
pala provocal corlfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com pocleres de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo lamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em lodos os casos, o conuaditório, a ampla defesa e a obligatoriedade de

aná1ise jurídica prévia (ad. 1 60 da Lei n' 14.I 33" de 2021);

11.10. O CONTRATANTE dever'á, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçào
da sanção, informar e manter atualizados os dados reLativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Caclastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Podel Executivo Federal (art. 161 da Lci n' 1 4.1 33, de

2021).

11.11. As sanções de impedimeÍrto de licitar e conrâtar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLein'14.133,de2021.
11.12. Os débitos clo contratado paÍa com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
adntinis[atila c,/ou indenizaçõcs, não inscritos enr dívida atiYa, poderão ser cotlrpcnsâdos, tota] ou

parcialmente, com os créditos tlevidos pelo referido órgão decotrentes deste mesmo contâ1o ou de ouh os

conüâtos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
i2.1. O coní'ato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pafies, ainda que isso ocora
antes do plazo estiprlado para tanto.

12.2. Se as obrigações não fot'em curnpridas no prazo estipulado, a vigência ficalá pron'ogada até a

conclusão tlo objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronogtama

Í'ixado parâ o contratô.

12.3. O cofltrato se extingue quando a não conclusão do contrato refelida no item anterior decorer de culpa

do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as tespectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administt'aÇào opi pelaextinçãodo contrato c, ncsse caso, adotará as medidas adrnitidas

em lei pa.ra a continuidade da execução contratual.

l2.:i. O contrato podc scr extinto antcs de cumpliclas as obligaçõcs r.iclc esLipulaclas, ou antes do prazo nelc

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14'133, de 2021, bem como

amigavelnenle, asseguratlos o contladitór'io e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesla hipótese, aplicam-se tamlrcm os artigos 13 8 e 1 39 da Lei n" 14.133, de 2021 .

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estluturâ da empresa não ensejará a rescisào

se não rcstt.ingir sua capacidade de concluir o contlato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juríclica contÍatada, deverá ser forn.ralizado terrno

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O teÍmo de lescisão, sempre que possível, será precedido:

1 2.5.1 - Balanço dos eventos contratuais j á cutnpridos ou parcialtnente curnpridos:

12.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidosl

12.5.3. lndenizações e multas.

I2.6. A ext1flção do ContÍato nào configura óbice para o reconhccimento do desequilíblio cconômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por mcio de termo indenizatório (caput do alt 1 3 1

da Lei n" 14. 133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas clecoü-entes da pt'esente contratação correrão à conta de tecursos específicos consignatlos

no Orçamento, nâ dotaÇão I 1 01 .04,122.0002.2.1 19 - Gestao e Manutencâo da Secretaria da Juvenírde

I I
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Esporlc e Lazer, R$ 12.ti80,00 no elemento de dcspesa 3390i0,11: Matei.ial cle Consumo, Matcr.ial de
Consumo - Matedal para Utilização em Gráfica, Material par-a Utilização em Gráfica
13.2. A dotaçào rclativa aos exercícios Iinanceiros subsequentes scrá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASos OMISSOS
l4.l . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no
14.133, dc 202l, c detrais normas fcdcrais aplicár cis c, subsjdiariar.ncrrtc, segurdo as disposiçõcs contidas
na Lei n" li.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos conh.atos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
I 5. I . Evcntuais alterações contÍâtuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e scguintes da Lci n' 14. I 3 3,
de 2021 .

15-2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratLlais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limitc'de 25% (r,inte e cinco por cento) do valor.inicial
atualizado do contl ato.

15.3. Rcgistros que não caracterizanr alteração do contrato podern ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do arr. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSLILA DECIMA SEXTA . DA GARANTIA DE EXECUÇÀo
16.1. NÀo haverá exigência de gatarltia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIN{A oITAvA . DO FoRo
1 8.1 . E eleito o Foro da Comarca de Jaguadbara para dirimir os litígios que decorerem da execuçào deste
Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conforme § l' do art. 92 da Lei n'
14.133, de 2021 .

JAGUARIBARA/CE, 23 de junho de 2025
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E. ESPORTE E LAZER

07 .442.981t000t-76

JOSÉ JACKSON BOTÃO CAVALCANTE

Responsável legal da CONTRATANTE
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CLÁUSULA DECIN,IA SÉTIN,ÍA - DA PUBLICAÇÂo
17.1. Incumbiú ao CONTRATANTE providencial a publicação deste insüumento no Porlal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na Íbmra prevista rro a1't. 94 da Lei n' 14.133, de 2021, benr como
disponibilizar este Tcnno de Contrato no sítio oficial do(a) Prefcitura Municipal de Jaguaribara na rcdc
mnndial dc computadores (intemet), em atcnção ao §2'do art. 8" da Lei n" 12.527. dc 201 1, c./c o inciso V
do §3" do aft. 7'do Decreto n" 7.724. de2012.
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